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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E _________________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu ________________________, portador do CPF nº _____________, RG nº ___________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido na _________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por _________________, portador do CPF nº ______________, RG ______________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _____, e no que consta do processo administrativo nº 27.097/2011-0, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva das centrais telefônicas de PABX e de todos os seus periféricos, além das redes internas do TRT e do Fórum Autran Nunes, incluindo-se na parte de rede, além dos ramais dos dois PABX, as linhas diretas do TRT (10 linhas) e do Fórum (1 linha), conforme especificação constante do Anexo I do Termo de Referência, com fornecimento de peças, pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos em conformidade com a lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) edital do Pregão Eletrônico nº ____ e anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data da assinatura deste instrumento contratual, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, por interesse e conveniência da Administração, através de Termo Aditivo, na forma prescrita no artigo 57, inc. II, da lei 8.666/93 e alterações subseqüentes.

CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 A manutenção preventiva consiste em visita mensal obrigatória, de acordo com cronograma prévio da contratante, para limpeza, ajustes e medição dos parâmetros de funcionamento das centrais telefônicas, devendo ser executados os serviços de verificação e reparação geral na fiação, tomadas e blocos do distribuidor geral das redes internas (incluindo todos dos ramais e linhas diretas do TRT e Fórum Autran Nunes), atualização do back-up (transferência para disquete) do sistema e de verificação dos aparelhos telefônicos, tomadas, baterias e quaisquer outros equipamentos que componham o sistema telefônico DDR das centrais, repondo peças quando necessário. Fazer, mensalmente acompanhado de um servidor, uma “varredura” (inspeção) em todos os quadros telefônicos de todos os prédios e andares do TRT e do Fórum, no sentido de detectar qualquer possível irregularidade em algum ramal ou linha direta.

4.2 A manutenção corretiva será efetuada sempre que necessário, mediante solicitação da contratante e consiste em:

4.2.1 Reparar os sistemas de rede (incluindo ramais e linhas diretas) e DDR das centrais mantendo-os em condições de uso e perfeito funcionamento;
4.2.2 Consertar os aparelhos telefônicos comuns quer sejam da marca Alcatel ou não, e KSs, com recolhimento e entrega nas dependências do contratante;
4.2.3 Cadastrar novos prefixos, números telefônicos, códigos DDD e novas operadoras;
4.2.4 Reprogramar ramais para tipos específicos de ligações, configuração de diferentes tipos de relatórios, atualização no software de tarifação dos ajustes de preços das ligações telefônicas e toda e qualquer modificação, ajuste ou atualização necessários nos softwares da central ou no software de resgate e tarifação das ligações, bem como na fototrava do sistema de tarifação;
4.2.5 Reinstalar softwares no caso de pane nos computadores do TRT e Fórum;
4.2.6 Consertar e repor peças dos aparelhos telefônicos comuns, quer sejam da marca Alcatel ou não;
4.2.7 Executar o serviço de instalação ou mudança de local de ramal ou linha direta.
4.3 O prazo de atendimento das solicitações de serviço é de 1 (um) dia, sendo que em caso de urgência (pane geral na central de PABX  ou risco iminente) o atendimento deverá ser imediato (em até 2 horas a contar da solicitação), a qualquer dia e hora, inclusive finais de semana e feriados;

4.4 O prazo de execução dos serviços, referente à manutenção corretiva, não deverá exceder 2 (dois) dias a contar da data de atendimento à solicitação dos serviços. 

4.5 Os serviços terão garantia mínima de 90 (noventa) dias contada do seu recebimento definitivo.
CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Os serviços serão executados nos prédios deste TRT (Prédio Sede, Anexos I e II), situado na Av. Santos Dumont 3384 – Aldeota, Fortaleza (CE); e no  Fórum Autran Nunes (Prédio Sede, Anexos I e II) situado na Av. Duque de Caxias 1150 – Centro,  Fortaleza (CE), no horário compreendido entre 7h30 e 16h.
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Diretor da Diretoria Administrativa do Fórum Autran Nunes e ao Diretor da Divisão de Segurança e Transporte do Tribunal. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do gerenciador titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

6.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do Contrato através dos telefones 3388.9400 e 3308.5994. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 O objeto da presente contratação será recebido: 

a) provisoriamente, imediatamente após a prestação do serviço, acompanhada da Nota Fiscal;

b) definitivamente, em até 03(três) dias úteis, após verificação da conformidade do mesmo com as condições estabelecidas neste Termo. 
7.2 O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste termo, verificados posteriormente. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;
8.2 Iniciar a execução dos serviços contratados até o décimo dia útil seguinte ao recebimento da Ordem de Serviço inicial emitida pela fiscalização do contrato;
8.3 Realizar o serviço na forma, prazo e locais estabelecidos neste termo;

8.4 Indicar número de telefone 0800, caso não disponha de filial em Fortaleza;

8.5 Fornecer peças novas para reposição, de acordo com a necessidade, à exceção das seguintes: placa CPU/Extensora, placa PCM CRCA, retificador Proteco, baterias e microcomputador. 

8.5.1  Em caso de pane geral ou parcial nas centrais do TRT ou do Fórum decorrentes de defeito na placa CPU/Extensora, placa PCM CRCA ou retificador proteco, fica a firma mantenedora obrigada a trocar imediatamente por outra peça equivalente, em perfeito estado de uso, enquanto é providenciada a aquisição de nova peça pela Administração. 

8.5.2 Mesmo que tais peças não sejam adquiridas da CONTRATADA, esta providenciará a substituição sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

8.5.3 Não haverá limite de quantidade de peças a serem repostas mensalmente;

8.6 Fornecer aos seus empregados todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, bem como, os recursos necessários à higienização e realização dos serviços, tais como, estopas, detergentes, graxas, etc.

8.7 Fornecer uniformes e identidade funcional aos seus empregados para que sejam usados e portados nas dependências do órgão;

8.8 Entregar o local destinado à instalação do material devidamente limpo, livre de resíduos do material empregado;

8.9 Fornecer, previamente, ao Fiscal do Contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços;

8.10  Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.11  Cientificar, imediatamente e por escrito a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

8.12  Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

8.13  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

8.14  Dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

8.15  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para contratação.

8.16  Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

8.17  Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc.

8.18  O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 Emitir nota de empenho e a Ordem de Serviço.

9.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT.

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

9.4 Atestar as Notas Fiscais/Faturas para efeito de pagamento;

9.5 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO E SEU REAJUSTE

10.1 O presente contrato tem o valor mensal de R$ ____________ e o valor anual de R$ ________________________. 
10.2 No preço estão incluídas todas as despesas com peças, impostos, taxas, fretes, contribuições e outras eu se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto. 
10.3 Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária aos valores mencionados acima pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.
10.4 Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas, salvo no caso de reajuste negativo e desde que verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).
11.2 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

11.3 Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente nº ________, do Banco ________, agência ______, cujo titular é a CONTRATADA.

11.4 No caso de eventual atraso no pagamento previsto nesta cláusula, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa Selic.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica 3390 39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DAS CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nota de Empenho nº _______________.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

13.2. As penalidades decorrentes do item supra serão registradas no SICAF.
13.3 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.
13.4  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.
13.5  Além das sanções previstas nos itens 13.3 e 13.4, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência.

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor mensal do contrato, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

13.6  A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

13.7 As penalidades previstas neste Contrato poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante Termo Aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

15.2 Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO

17.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                                   de             .

CONTRATANTE

CONTRATADA
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